
                                                         
      

 
                      ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  Nº 01/2018 

 
 

Modalidade de Licitação 
Pregão Eletrônico 

Número 
16/2018 

 
 

Aos   dias do mês de       do ano de 2018, A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA, neste ato 
representado pelo Exmo. Defensor Público Geral, Dr. Clériston Cavalcante de Macêdo, brasileiro, solteiro, 
portador do documento de identidade nº 0658811096, expedido pela SSP/BA, inscrito no CPF sob o nº 
597.768.035-04, CNPJ no 07.778.585/0001-14, situada à Avenida Ulisses Guimarães, nº 3386 – Edf. 
MULTICAB- Sussuarana – CEP: CEP - 41.219-400. Salvador- BA, doravante denominado DPE, e a 
proponente, CHIPCIA INFORMÁTICA LTDA (NOME DE FANTASIA: COMPUSHOP), CNPJ nº 
00.761.147/0001-02, estabelecida na Rua Arthur de Azevedo Machado, nº 1.598, Stiep, Salvador, Bahia, CEP 
nº 41.770-790, neste ato representada pelo seu sócio Roger Fischmann, portador do documento de identidade 
nº 5.384.537-7, expedido pela SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 033.989.588-85, doravante denominado 
FORNECEDOR, em decorrência do pregão eletrônico no 16/2018, processo administrativo no 
1224180057608, firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, que se regerá pela Lei estadual no 
9.433/05, pelas normas gerais da Lei no 8.666/93, pelo Decreto estadual no 9.457/05 e respectivas alterações, 
bem como pela legislação específica, mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

 

1. OBJETO 

1.1 O objeto desta ata é o registro dos preços classificados no procedimento licitatório grafado no preâmbulo, 
conforme especificações, condições e quantitativos constantes do instrumento convocatório, que a este termo 
integram como se transcritos. 

1.2 O prazo de validade do registro será de 12 (doze) meses.   

 1.2.1 Durante o prazo de validade do registro de preços, as propostas selecionadas ficarão à disposição 
da DPE, para que efetue as contratações nas oportunidades e quantidades de que necessitar, segundo a 
sua conveniência, até o limite estabelecido. 

1.3 É vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação do FORNECEDOR com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial do contrato, não se responsabilizando a DPE por nenhum compromisso 
assumido por aquele com terceiros.  

1.4 A existência de preços registrados não obriga a DPE de firmar as contratações, ficando-lhe facultada a 
utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurada ao beneficiário do 
registro a preferência em igualdade de condições.  

1.5 Para os efeitos do art. 12, §6o do Decreto estadual no 9.457/05 o limite global para acréscimo de 
quantitativo é de 25%, o qual será calculado em função de cada objeto efetivamente contratado, não sendo 
admitido o aditamento da ata de registro de preços.  

 1.5.1. As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de acordo entre os 
contratantes. 

 

2. PREÇO  

2.1 Os preços a serem praticados encontram-se especificados no Anexo Único desta Ata.  

2.2 Nos preços registrados estão incluídos todos os custos com material de consumo, salários, encargos 
sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal do FORNECEDOR, como também fardamento, 
transporte de qualquer natureza, materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos 
utilizados, depreciação, aluguéis, administração, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos 
que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pelo FORNECEDOR das obrigações. 

2.3. Em nenhuma hipótese serão registrados preços que se apresentem superiores aos preços de mercado. 



                                                         
3. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a DPE, através do (s) FISCAL (IS) ou GESTOR (ES) DA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, devidamente credenciado (s) pela autoridade competente, ao qual competirá 
(ão) dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução e que de tudo dará ciência à adjudicada (art. 154 
da Lei 9.433/05). 

 

4. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada pelos órgãos e entidades da administração 
direta e indireta do Poder Executivo Estadual e Municipal que não tenha participado deste certame, mediante 
prévia consulta à DPE (órgão gerenciador), desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas, 
no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei Federal Nº 8.666/93 e Lei estadual no 9.433/05. 

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não da contratação, a órgão ou entidade que não tenha participado do 
certame licitatório, desde que esta contratação não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

 

5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

5.1 As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da dotação orçamentária concernente à DPE 
a ser consignada, devendo cada contratação ser precedida da emissão da declaração de compatibilidade 
com a Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. 

 

6. CONTRATAÇÃO 

6.1 A contratação com o FORNECEDOR obedecerá às condições da minuta de contrato constante do 
instrumento convocatório, facultada a substituição, a critério da Administração, por instrumento equivalente, 
desde que presentes as condições do art. 132 da Lei estadual no 9.433/05. 
 
 6.1.1 Considerar-se-ão literalmente transcritas no instrumento equivalente todas as cláusulas e condições 

previstas na minuta de contrato e nesta ata de registro de preços constante do convocatório. 
 

6.2 O FORNECEDOR será convocado a assinar o termo de contrato, ou instrumento equivalente, se for o 
caso, no prazo fixado no edital, na forma dos §§3o e 4o do art. 124 da Lei estadual no 9.433/05, sob pena de 
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no inciso I do art. 192 da Lei estadual no 
9.433/05, podendo solicitar sua prorrogação por igual período, por motivo justo e aceito pela Administração. 
 
6.3 Como condição para celebração do contrato, o FORNECEDOR deverá manter, durante todo o prazo de 
validade do registro, todas as condições de habilitação, ficando esclarecido que, nos termos do parágrafo 
único do art. 18 do Decreto estadual no 9.457/05, não serão contratados os fornecedores ou prestadores de 
serviço que não estejam com documentação regular no Cadastro Unificado de Fornecedores, disponibilizado 
no Sistema de Material, Patrimônio e Serviços – SIMPAS. 
 
6.4 A assinatura do contrato deverá ser realizada pelo representante legal do FORNECEDOR ou mandatário 
com poderes expressos. 
 
6.5 A DPE solicitará ao fornecedor, por escrito, através de Autorização de Fornecimento de Material - AFM 
ou Autorização de Prestação de Serviços – APS, e dentro do prazo de validade do Registro de Preços, os 
quantitativos dos materiais ou serviços de acordo com suas necessidades e respeitados os limites máximos 
estabelecidos neste edital e a ordem de classificação das propostas. 
 
6.6 A DPE, observados os critérios e condições estabelecidas no edital, poderá contratar, concomitantemente, 
com dois ou mais FORNECEDORES que tenham seus preços registrados, respeitando-se a capacidade de 
fornecimento do bem ou serviço do licitante e obedecida à ordem de classificação das respectivas propostas. 



                                                         
6.7 Na hipótese de o FORNECEDOR convocado não assinar o termo de contrato, ou não aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, no prazo e nas condições estabelecidas no edital, a Administração poderá convocar 
os demais FORNECEDORES que tenham os seus preços registrados, obedecendo a ordem de classificação, 
e propor a contratação do fornecimento dos materiais ou dos serviços registrados pelos preços apresentados 
pelo primeiro colocado, respeitado o disposto no Decreto estadual no 9.457/05 
 
6.8 Na hipótese de os demais FORNECEDORES não aceitarem a contratação pelos preços apresentados 
pelo primeiro colocado, a Administração poderá contratar os demais FORNECEDORES, respeitada a ordem 
de classificação, pelo preço por eles apresentados, desde que os mesmos sejam compatíveis com a média 
de mercado, o que deverá ser comprovado nos autos. 
 
6.9 Em consonância com o art. 19 do Decreto estadual no 9.457/05, os contratos celebrados em decorrência 
do Registro de Preços estão sujeitos às regras previstas na Lei estadual no 9.433/05, inclusive quanto aos 
prazos de vigência. 
 

7. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS  

7.1 A prorrogação, suspensão ou rescisão sujeitar-se-ão às mesmas formalidades exigidas para a validade 
do contrato. 

 7.1.1 A admissão da fusão, cisão ou incorporação do FORNECEDOR está condicionada à manutenção 
das condições de habilitação e à demonstração da inexistência de comprometimento das condições 
originariamente pactuadas para a adequada e perfeita execução do contrato. 

 7.1.2 Independem de termo contratual aditivo, podendo ser registrado por simples apostila: 

 I. a simples alteração na indicação dos recursos orçamentários ou adicionais custeadores da 
despesa, sem modificação dos respectivos valores; 

 II. reajustamento de preços previsto no edital e neste contrato, bem como as atualizações, 
compensações ou apenações financeiras decorrentes das condições de pagamento dos mesmos 
constantes; 

 III. o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido. 

 7.1.3 Somente será admitida a substituição de algum membro da equipe técnica, no curso da execução 
do contrato, por outro profissional de experiência equivalente ou superior, devidamente comprovada, e 
desde que previamente aprovada pela DPE.  

 

8.  MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DA PROPOSTA  

8.1 Dos preços registrados em Ata: 
 
   8.1.1 Os preços são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 meses da data de 

apresentação da proposta, após o que a concessão de reajustamento, nos termos do inc. XXV do art. 
8º da Lei Estadual nº 9.433/05, será feita mediante a aplicação do INPC/IBGE. 
 

   8.1.2 A revisão de preços registrados em Ata poderá ser realizada a pedido do beneficiário do registro, 
ou por iniciativa da Administração, nos termos do §1º do art. 12 do Decreto estadual nº 9.457/05, em 
decorrência de fato que eleve os preços dos serviços ou bens registrados, ou de eventual redução 
daqueles praticados no mercado, devendo o órgão gerenciador da Ata promover as necessárias 
modificações, compondo novo quadro de preços e disponibilizando-o no site oficial. 
 

   8.1.3 A revisão de preços pode ser instaurada pelo órgão gerenciador da Ata quando possível a redução 
do preço ajustado para compatibilizá-lo ao valor de mercado ou quando houver diminuição, 
devidamente comprovada, dos preços dos insumos básicos utilizados no contrato, conforme o art. 143, 
inc. II, alínea “e”, da Lei estadual no 9.433/05. 
 

   8.1.4 A alteração ou revisão de preços registrados em Ata não implica em revisão dos preços dos 
contratos decorrentes do respectivo Registro de Preços. 
 



                                                         
   8.1.5 O requerimento de revisão de preços deverá ser formulado pelo beneficiário do registro no prazo 

máximo de um ano a partir do fato que a ensejou, sob pena de decadência, em consonância com o art. 
211 da Lei 10.406/02. 
 

8.2 Dos preços dos contratos decorrentes do registro de preços: 

 
   8.2.1 Os preços são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 meses da data de 

apresentação da proposta, após o que a concessão de reajustamento, nos termos do inc. XXV do art. 
8º da Lei Estadual nº 9.433/05, será feita mediante a aplicação do INPC/IBGE. 

   8.2.2 A revisão de preços dos contratos, nos termos do inc. XXVI do art. 8º da Lei estadual nº 9.433/05, 
dependerá de requerimento da contratada quando visar recompor o preço que se tornou insuficiente, 
instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, 
devendo ser instaurada pela própria administração quando colimar recompor o preço que se tornou 
excessivo. 

   8.2.3 A revisão de preços pode ser instaurada pelo CONTRATANTE quando possível a redução do 
preço ajustado para compatibilizá-lo ao valor de mercado ou quando houver diminuição, devidamente 
comprovada, dos preços dos insumos básicos utilizados no contrato, conforme o art. 143, inc. II, alínea 
“e”, da Lei estadual no 9.433/05. 

   8.2.4 O requerimento de revisão de preços deverá ser formulado pela contratada no prazo máximo de 
um ano a partir do fato que a ensejou, sob pena de decadência, em consonância com o art. 211 da Lei 
10.406/02. 

   8.2.4 Os fatos geradores que houverem ensejado reajustamento ou revisão dos preços registrados em 
Ata, ou que tenham sido objeto de renúncia, não serão valorados novamente para concessão de 
majorações contratuais. 
 

9. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E RECEBIMENTO DO OBJETO  

9.1 Competirá à DPE proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do art. 154 da Lei 
estadual no 9.433/05, ficando esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial da fiscalização não eximirá 
o FORNECEDOR da total responsabilidade pela execução do contrato. 

 9.1.1 O adimplemento da obrigação contratual por parte do FORNECEDOR ocorrerá com a efetiva 
prestação do serviço, a realização da obra, a entrega do bem ou de parcela destes, bem como qualquer 
outro evento contratual cuja ocorrência esteja vinculada à emissão de documento de cobrança, nos 
termos do art. 8o, inc. XXXIV, da Lei estadual no 9.433/05. 

 9.1.2 Cumprida a obrigação pelo FORNECEDOR, caberá à DPE proceder ao recebimento do objeto, a 
fim de aferir os serviços ou fornecimentos efetuados, para efeito de emissão da habilitação de 
pagamento, conforme o art. 154, inc. V, e art. 155, inc. V, da Lei estadual no 9.433/05. 

 9.1.3 O recebimento do objeto se dará segundo o disposto no art. 161 da Lei estadual no 9.433/05, 
observando-se os seguintes prazos, se outros não houverem sido fixados no Termo de Referência: 

 I. se a verificação da conformidade do objeto com a especificação, bem assim do cumprimento das 
obrigações acessórias puder ser realizada de imediato, será procedido de logo o recebimento 
definitivo; 

 II. quando, em razão da natureza, do volume, da extensão, da quantidade ou da complexidade do 
objeto, não for possível proceder-se a verificação imediata de conformidade, será feito o 
recebimento provisório, devendo ser procedido ao recebimento definitivo no prazo de 15 (quinze) 
dias. 

 9.1.4 O recebimento definitivo de obras, compras ou serviços, cujo valor do objeto seja superior ao limite 
estabelecido para a modalidade de convite, deverá ser confiado a uma comissão de, no mínimo, 03 
(três) membros. 

 9.1.5 Tratando-se de equipamentos de grande vulto, o recebimento definitivo far-se-á mediante termo 
circunstanciado e, nos demais, mediante recibo. 

 9.1.6 Esgotado o prazo total para conclusão do recebimento definitivo sem qualquer manifestação da 
DPE, considerar-se-á definitivamente aceito o objeto contratual, para todos os efeitos. 



                                                         
 9.1.7 Com a conclusão da etapa do recebimento definitivo, o FORNECEDOR estará habilitada a 

apresentar as nota(s) fiscal(is)/fatura(s) para pagamento. 

 9.1.8 A DPE rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento em desacordo com as 
condições pactuadas. 

 9.1.9 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança 
da obra ou do serviço, nem a ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites 
estabelecidos pela lei ou pelo contrato, consoante o art. 165 da Lei estadual no 9.433/05. 

 

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

10.1 Os pagamentos devidos ao FORNECEDOR serão efetuados através de ordem bancária ou crédito em 
conta corrente, no prazo não superior a 08 (oito) dias úteis, contados da data da apresentação da fatura, após 
concluído o recebimento definitivo, em consonância com o disposto no art. 6o, §5o; art. 8o, XXXIV; art. 79, XI, 
“a”; art. 154, V e art. 155, V da Lei estadual no 9.433/05. 

 10.1.1 A(s) nota(s) fisca(l)is/fatura(s) somente deverá(ao) ser apresentada(s) para pagamento após a 
conclusão da etapa do recebimento definitivo, indicativo da satisfação pelo FORNECEDOR de todas as 
obrigações pertinentes ao objeto contratado. 

 10.1.2 Ainda que a nota fiscal/fatura seja apresentada antes do prazo definido para recebimento 
definitivo, o prazo para pagamento somente fluirá após o efetivo atesto do recebimento definitivo.  

 10.1.3 A DPE descontará da fatura mensal o valor correspondente às faltas ou atrasos no cumprimento 
da obrigação, com base no valor do preço vigente.  

 10.1.4 A(s) nota(s) fisca(l)is/fatura(s) deverá(ao) atender as exigências legais pertinentes aos tributos e 
encargos  relacionados com a obrigação e, para efeito do art. 126, inciso XVI, da Lei estadual no 
9.433/05, o processo de pagamento deverá ser instruído com a prova da manutenção das condições de 
habilitação e qualificação estabelecidas na licitação, considerando-se como marco final a data de 
conclusão da etapa do recebimento definitivo, cuja demonstração poderá ser aferida mediante consulta 
ao Registro Cadastral ou a sites oficiais. 

 10.1.5 Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, a exemplo de erro na apresentação da 
nota fiscal/fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, de circunstância que impeça 
a liquidação da despesa, como obrigações financeiras pendentes, decorrentes de penalidade imposta 
ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o FORNECEDOR providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a DPE. 

 10.1.6 As situações previstas na legislação específica sujeitar-se-ão à emissão de nota fiscal eletrônica. 

 10.1.7 atualização monetária dos pagamentos devidos pela DPE, em caso de mora, será calculada 
considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação 
do INPC do IBGE pro rata tempore. 

 10.1.8 Nas compras para entrega imediata, assim entendidas aquelas com prazo de entrega até 15 
(quinze) dias contados da data da celebração do ajuste, será dispensada a atualização financeira 
correspondente ao período compreendido entre as datas do adimplemento e a prevista para o 
pagamento, desde que não superior a quinze dias, em conformidade com o inc. II do art. 82 da Lei no 
9.433/05.  

 
11. DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DOS CONTRATOS E CANCELAMENTO DO REGISTRO 
 
11.1 A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais e 
as previstas na Lei estadual no 9.433/05. 
 
 11.1.1 A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE nos casos 

enumerados nos incisos I a XV, XX e XXI do art. 167 da Lei estadual no 9.433/05. 
 



                                                         
 11.1.2 Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos I e XVI a XX do art. 167 da Lei estadual nO 9.433/05, 

sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que 
houver sofrido, na forma do §2O do art. 168 do mesmo diploma. 
 

11.2 Em consonância com o inciso V do §2o do art. 33 da Lei estadual no 9.433/05, o registro poderá ser 
cancelado por inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do beneficiário, ou, ainda, no caso de 
substancial alteração das condições do mercado. 
 
11.3 Os preços registrados poderão ser suspensos temporariamente ou cancelados pela Administração, nas 
seguintes hipóteses: a) quando se tornarem superiores aos preços unitários máximos definidos e publicados 
pela SAEB; b) por razões de interesse público, devidamente fundamentadas. 
 
 11.3.1 A comunicação do cancelamento do preço registrado do fornecedor ou prestador de serviços nas 

hipóteses previstas neste item será feita por escrito, juntando-se o comprovante nos autos que deram 
origem ao Registro de Preços. 

 11.3.2 Na hipótese prevista na letra a deste item, antes da suspensão ou cancelamento, a Administração 
poderá proceder à negociação com o fornecedor ou prestador de serviços, visando à revisão para a 
redução do preço registrado a fim de compatibilizá-lo com os preços unitários máximos definidos e 
publicados pela SAEB. 
 

 11.3.3 No caso de ser ignorado ou incerto o endereço do fornecedor ou prestador de serviço, a 
comunicação será feita mediante publicação no D.O.E., considerando cancelado o preço registrado a partir 
da data da publicação. 
 

11.4 O fornecedor ou o prestador de serviços poderá solicitar o cancelamento do preço registrado, mediante 
justificativa escrita, por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração, que 
comprove a impossibilidade temporária ou definitiva de cumprir as exigências deste instrumento convocatório. 
 
 11.4.1 A apreciação do pedido deve ocorrer no prazo máximo de 15 (quinze) dias, durante o qual o 

beneficiário do registro fica obrigado a garantir o fornecimento do material ou a execução dos serviços, 
sendo que este prazo poderá ser prorrogado, caso haja necessidade de diligência para complementar a 
análise do pleito. 
 

12. PENALIDADES 

12.1 Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nos arts. 184, 185 e 199 da Lei estadual no 
9.433/05, sujeitando-se os infratores às cominações legais, especialmente as definidas no art. 186 do mesmo 
diploma, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo.  
 
12.2 Para a aplicação das penalidades serão levados em conta a natureza e a gravidade da falta, os prejuízos 
dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato, observando-se os critérios de 
dosimetria estabelecidos pelo Decreto estadual no 13.967/12. 
 
12.3 Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a autoridade competente para aplicar a punição, os que incorram nos ilícitos previstos nos incisos I a V do art. 
184, nos incisos  II, III e V do art. 185 e no art. 199 da Lei estadual no 9.433/05. 
 
12.4 Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e impedimento de 
contratar com a Administração os que incorram nos ilícitos previstos nos incisos VI e VII do art. 184 e nos 
incisos I, IV, VI e VII do art. 185 da Lei estadual no 9.433/05. 
 
12.5 Será advertido verbalmente a licitante cuja conduta vise perturbar o bom andamento da sessão, podendo 
o responsável pela licitação determinar a sua retirada do recinto, caso persista na conduta faltosa. 
 



                                                         
12.6 A licitante ou contratada será descredenciada do Sistema de Registro Cadastral quando, em razão da 
ocorrência das faltas previstas na Lei estadual no 9.433/05, deixar de satisfazer as exigências relativas à 
habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira, ou regularidade fiscal e trabalhista 
exigidas para cadastramento. 
 
12.7 A circunstância de o adjudicatário do registro de preços deixar de manter, durante todo o período de 
validade do registro, as condições de habilitação exigidas na licitação ensejará a aplicação de multa de 5% 
(cinco por cento) que será aplicada sobre a diferença entre o valor global do objeto adjudicado e o valor da 
parte do fornecimento ou do serviço já realizado. 
 
12.8 A recusa à assinatura do contrato, pelo adjudicatário, no prazo fixado no instrumento convocatório, 
ensejará a aplicação da pena de multa de mora no percentual de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor 
global do contrato, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei estadual no 9.433/05. 
 
12.9 A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o contratado 
à multa de mora, na forma prevista na minuta de contrato constante do instrumento convocatório, que será 
graduada de acordo com a gravidade da infração, observado o disposto na Lei estadual no 9.433/05 e no 
Decreto estadual no 13.967/12.  
 
 12.9.1 A pena de multa será aplicada em função de inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado 

na execução do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato, a qualquer tempo, e a aplicação 
das demais sanções previstas na Lei estadual no 9.433/05. 

 12.9.2 Quanto à obrigação principal, será observado o que se segue: 
 I. Em caso de descumprimento total da obrigação principal, será aplicada multa no percentual 10% 

(dez por cento) incidente sobre o valor global do contrato. 

 II. Caso o cumprimento da obrigação principal, uma vez iniciado, seja descontinuado, será aplicado 
o percentual 10% (dez por cento) sobre o saldo do contrato, isto é, sobre a diferença entre o valor 
global do contrato e o valor da parte do fornecimento ou do serviço já realizado. 

 III. O atraso no cumprimento da obrigação principal ensejará a aplicação de multa no percentual de 
0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, e de 0,7% (sete décimos por 
cento) por cada dia subsequente ao trigésimo, calculados sobre o valor da parcela do fornecimento 
ou do serviço em mora. 

 12.9.3 quanto à obrigação acessória, assim considerada aquela que coadjuva a principal, será 
observado o que se segue: 

 I. Em caso de descumprimento total da obrigação acessória, será aplicada multa no percentual 10% 
(dez por cento) incidente sobre o valor ou custo da obrigação descumprida. 

 II. Caso o cumprimento da obrigação acessória, uma vez iniciado, seja descontinuado, será aplicado 
o percentual 5% (cinco por cento) sobre o valor ou custo da obrigação descumprida. 

 III. O atraso no cumprimento da obrigação acessória ensejará a aplicação de multa no percentual de 
0,2% (dois décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, e de 0,6% (seis décimos por 
cento) por cada dia subsequente ao trigésimo, calculados sobre o valor ou custo da obrigação 
descumprida. 

 12.9.4 se a multa moratória atingir o patamar de 10% (dez por cento) do valor global do contrato, deverá, 
salvo justificativa escrita devidamente fundamentada, ser recusado o recebimento do objeto, sem 
prejuízo da aplicação das demais sanções previstas em lei. 

 12.9.5 na hipótese de o contratado se negar a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias 
contados da data de sua convocação, será aplicada multa no percentual de 2,5% (dois e meio por cento) 
incidente sobre o valor global do contrato. 

12.10 As multas não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá o FORNECEDOR da 
responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

 12.10.1 A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do 
contratado faltoso. 



                                                         
 12.10.2 Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, o FORNECEDOR 

responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. 

 12.10.3 Caso não tenha sido exigida garantia, à Administração se reserva o direito de descontar 
diretamente do pagamento devido ao FORNECEDOR o valor de qualquer multa porventura imposta. 

 

13. VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO 

Integra a presente Ata, como se nela estivessem transcritas, todas as cláusulas e condições estabelecidas 
no instrumento convocatório e na proposta do FORNECEDOR.  

 

14. FORO 

As partes elegem o Foro da Cidade do Salvador, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento. 

 

Salvador/Bahia, ____ de ________ de 2018. 

 

 

 

CLÉRISTON CAVALCANTE DE 
MACEDO –DPR-BA 

  

CHIPCIA INFORMÁTICA LTDA. 

FORNECEDOR- ROGER 
FISCHMANN 

 

 

 

Nome- 
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Testemunha  
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ANEXO ÚNICO 

 

PREÇOS REGISTRADOS 

 
 
 

 

LOTE DESCRIÇÃO 
QUANTITATIVO 

(A) 
PREÇO UNITÁRIO 

(B) 
PREÇO TOTAL 

(AxB) 

01 Notebook 250 R$ 6.388.00 R$ 1.597.000,00 

VALOR TOTAL GLOBAL R$ 1.597.000,00 

 

 


